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Resumo 
As elaborações entorno da agroecologia na década de 1990 ganharam várias compreensões 
e sentidos, muitas vezes de forma fragmentada e descontextualizada. O presente texto 
procura articular o debate agroecológico dentro do desenvolvimento do movimento 
ambientalista, surgido devido às modificações estéticas na sociedade industrial do século 
XVIII, com o fortalecimento do capitalismo. Os conceitos e noções básicas que orientam 
grande parte das compreensões atuais sobre a agroecologia irão surgir dos debates que esse 
movimento construirá ao longo dos séculos XIX e XX, principalmente. A trajetória teórica 
que sofre o conceito de ecologia durante esses séculos é refletida sobre as elaborações 
agroecológicas. Assim, as críticas realizadas às sociedades contemporâneas irão conformar 
a elaboração da noção de sustentabilidade, popularizada a partir da década de 1970, 
assumindo diferentes significados a partir de então, orientando, também, as elaborações 
sobre agroecologia. Nesse sentido, procura-se discutir os limites e potencialidades dos 
enfoques e compreensões agroecológicas num ambiente de mercados oligopolizados onde 
a busca pelo mercado de nicho é constante para os setores produtores com pequeno 
patrimônio produtivo. Com isso, conforma-se uma discussão articulando a economia 
política e a ecologia política procurando encontrar pontos de convergência e limites de 
diálogo. Conclui-se, destacando o caráter de síntese que possui o conceito de ecologia 
como orientador de possíveis estratégias de desenvolvimento e estudo das relações eco-
sociais, tentando localizar os desafios postos pelas sociedades contemporâneas a esta 
perspectiva epistemológica. 
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1. Introdução 
 
 Este texto pretende entender o debate atual em torno da agroecologia inserido-o no 
contexto histórico de desenvolvimento do movimento (sócio) ambientalista e do modelo de 
organização social econômico em que nos encontramos. Os vários conceitos, definições e 
noções atualmente atribuídos a agroecologia são entendidos como um esforço de 
ressignificação da natureza, em maior ou menor grau, operado por diversos atores, desde 
movimentos sociais populares até setores empresariais. Não se confunde o movimento 
ambientalista (ecológico) com o “movimento” agroecológico, mas entende-se este último 
como sendo componente daquele, um olhar dirigido para as áreas rurais. No caldo dos 
movimentos ecológicos e ambientalistas, vivemos na atualidade um processo de 
ressignificação do mundo natural e do próprio ser humano. 

 Desde a origem do movimento ambientalista na Inglaterra sempre existiram vários 
entendimentos e correntes sobre a questão ambiental, geradas a partir do desenvolvimento 
industrial ainda no século XVIII. Uns, voltavam-se para as florestas e para o meio 
ambiente de forma bucólica, contemplativa, realizando uma crítica à visão “dualista” 
Galileu-Cartesiana, fundadora do pensamento moderno, numa atitude destinada a expandir 
as relações entre natureza e sociedade, entendendo a espécie humana em relação com a 
natureza e não sendo superior a ela. Outros, de uma forma menos compromissada com 
qualquer ética ecológica, viam a questão ambiental de uma forma mecânica, positivista, 
antropocêntrica, dando mais relevância as instituições de caráter técnico. De uma forma 
geral, ambas correntes são fundadoras das compreensões modernas sobre o meio-ambiente 
(Leis, 1999), e marcam as noções que debatem a agroecologia atualmente. 
 O movimento ambientalista começa a ganhar um corpo teórico, superando apenas a 
crítica estética, com a formulação do conceito de ecologia na metade do século XIX, no 
mesmo período que Marx lança o primeiro livro de O Capital (Bensaïd, 1999: 454). O 
ambientalismo crítico surgirá com a reivindicação de direitos para todos os homens por 
igual, junto ao conhecimento do vínculo natural do homem com o meio ambiente. Mas, 
será na década de 1950, com a formulação do conceito de ecossistema que se cria uma 
estrutura geral básica para análise dos sistemas ecológicos, tendo à frente do 
ambientalismo cientistas preocupados com os efeitos degradantes que a biosfera estava 
sofrendo. Várias conferências são realizadas para discussão da questão ambiental, onde o 
alarme de que poderia estar se inviabilizando a continuidade da vida humana na terra a 
médio e longo prazo é discurso generalizado, mesmo entre correntes que tinham 
pressupostos diferenciados de análise.  

A conferência que ficou mais conhecida foi a de 1987, da Comissão Mundial sobre 
o Meio ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas – Cmmad, produzindo o relatório 
Nosso Futuro Comum, que, se por um lado, foi importante por incorporar um conteúdo 
ético à política internacional (Leis, 1999: 150), por outro, estava cheio de contradições, que 
do ponto de vista de equidade social, não questionava a distribuição da propriedade dos 
ativos que conformam a concentração de renda e poder nas sociedades capitalistas 
(Moreira, 2001: 60). Esta conferência iria popularizar a noção de desenvolvimento 
sustentável, passando a ganhar muitos significados dependendo dos interesses dos vários 
atores, envolvendo três dimensões: a ambiental, social e econômica. 
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 Por um lado, se (agro)ecologia aprofundou a integração entre várias outras áreas do 
conhecimento no final do século XX, caracterizando uma ruptura epistemológica com a 
ciência oficial, compartimentalizada e fragmentada, procurando reinterpretar a relação 
homem-natureza despojando-se de pressupostos essencialistas e positivistas; por outro, ela 
continuou sendo compreendida como modo operativo de intervenção técnica em 
ecossistemas. Esses usos e noções dependem dos interesses e visão de mundo dos agentes, 
nas três dimensões - social, ambiental e econômico -, envolvidos nesta ceara do conceito 
de desenvolvimento sustentável. 
 Contudo, o diálogo entre a economia política e a ecologia em fins do século 
passado será realizado numa perspectiva de formar uma nova síntese teórica procurando 
discutir e entender o ser humano em articulação com a natureza, negando uma posição 
antropocêntrica. Isto tem exigido uma mudança de paradigma com o pensamento moderno 
(marxista, funcionalismo, positivismo, culturalismo, etc.), entendendo ser finita a natureza 
e seus recursos, existindo assim, limites físicos e biológicos para o crescimento econômico 
e a expansão da sociedade em geral (Leis, 1999: 92-93)1. No entanto, sua unidade se 
realizaria em termos éticos e políticos, devido a incomensurabilidade entre o cálculo 
econômico e a velocidade de recuperação da biosfera, sendo mediada pelo princípio da 
incerteza, uma vez que não podemos determinar os efeitos ambientais, ocorridos hoje, para 
o futuro. 
 Em relação ao nosso interesse mais próximo de discutir a agroecologia, vale 
lembrar que essa é perpassada pelas noções de desenvolvimento sustentável, portanto, a 
“nebulosa ambientalista” (Moreira, 2004), também é aplicável à sua noção. A expressão 
que atualmente tem alcançado a agroecologia como perspectiva ou enfoque de 
desenvolvimento de regiões rurais nos leva a problematizar os limites de tal estratégia, pelo 
menos dentro de uma perspectiva mais reducionista de sua compreensão, num ambiente 
determinado pelo capitalismo. 
 É pressuposto dessa análise o entendimento de que a realidade é culturalmente 
construída, onde a vivência de processos de construção de mundo natural e da natureza 
englobam a própria ressignificação da natureza humana. Assim, estruturas biofísicas são 
interpretadas culturalmente (pela linguagem e pela cultura), seja pela ciência ou por outras 
instâncias de percepção da realidade, sendo que o conceito de natureza passa a ser 
entendido como o fundamento de uma cultura que impõe visões sobre o mundo natural, 
bem como informa como lidar com esse mundo (Moreira, 2004). 
 Dessa forma, o texto está organizado em três partes para apresentar essas questões. 
A primeira aborda a formação do ambientalismo na Inglaterra e as bases do pensamento 
dualista moderno; a segunda, a trajetória ambientalista, localizando seus principais 
momentos e a conformação de inúmeras compreensões e conceitos dependendo dos 
interesses e visão de mundo dos agentes envolvidos; e a terceira, abordando a 
(agro)ecologia e o capitalismo procurando problematizar o pequeno patrimônio agrícola 
neste contexto de adoção de novas tecnologias “verdes”. Por fim, serão apresentadas 
algumas considerações. 
 
2. Os primeiros ambientalistas, a crítica ao industrialismo e à moderna 
ciência nascente 

 

                                                 
1 Essa afirmação não significa uma adesão as teses de que estaríamos condenados entropicamente ao 
consumo de energia, mas que existem limites de recuperação da biosfera. 
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 A revolução industrial na Inglaterra do século XVIII vai ser marco importante para 
a afirmação de uma ciência positiva2 ancorada, sobretudo, na crença da verdade científica 
sob uma racionalidade “dualista” Galileu-Cartesiana separando o objetivo (matéria) do 
subjetivo (espírito) na identificação da realidade social; acreditando ser possível acessar a 
“natureza em si”, por fora da dimensão da política, das relações de poder e, de um modo 
mais geral, da cultura. Essa crença, associada ao industrialismo e a formação do capital, 
entendido como relação social de extração de sobre-trabalho, provocaria a dessacralização 
das sociedades ocidentais (Eliade, 2001), ao mesmo tempo em que construía uma nova 
forma de alienação social representada pela mercadoria e a necessidade de sua circulação, 
revestida por um invólucro ideológico, que se colocava no centro das relações humanas 
fazendo a realidade parecer uma relação entre coisas (alienada) e não uma relação social 
entre homens e destes com a natureza (Bensaïd, 1999). A constituição imaginária da 
sociedade que antes estava ancorada em deus, agora se realizava sob a ciência. Contudo, a 
reação a esse ordenamento social centrado no capital, portanto no lucro, se dá na forma de 
uma volta a contemplação da natureza, configurando as primeiras ações ambientalistas 
(Leis, 1999). 

 Com o fortalecimento do capitalismo e das cidades, como espaço de legitimação do 
conhecimento e das representações sobre o cosmos, com os processos de revolução 
científica, revoluções políticas burguesas e industrial, formou-se um projeto de 
modernidade onde se construiu uma visão dualista da natureza e sociedade. O rural foi 
apreendido na cultura e na política pelas oposições campo-cidade, tradicional-moderno, 
incivilizado-civilizado e não tecnificado-tecnificado. O homem que não vivesse nas 
cidades era tido como inferior, atrazado, ignorante, bárbaro e rude. Assim, afirmava-se que 
o progresso da humanidade ia da floresta e do campo em direção às cidades (Moreira, 
2003). Na origem do moderno esteve este dispositivo de significação, que, operada pelo 
capital, a filosofia moderna construiria um sistema universal e invariante da natureza 
humana, que deveria servir, afinal, a legitimar epistemologicamente, filosófica e 
juridicamente o modelo nascente de organização social (Maldonado, 2001:166). 

 Essa compreensão criou uma representação sobre a natureza, que Leis (1999:57) 
chama de antiambientalista, inaugurando uma mudança significativa em relação aos 
séculos anteriores. Nesse contexto, de acordo com Williams (1989:56-79), a crítica ao 
capitalismo se dá como uma reação à mudança, à destruição dos antigos regimes e à 
construção de hegemonias burguesas que deslocavam gradativamente o centro do poder do 
campo para a cidade e da agricultura para a indústria. A crítica social ao presente era 
desviada para um mundo passado, menos perigoso, através de uma idealização dos valores 
feudais e imediatamente pós-feudais. Desenvolve-se um rural-intelectualismo radical hostil 
ao industrialismo e ao capitalismo; contrário ao comercialismo e à exploração do meio 
ambiente, “apegado à vida e aos sentimentos rurais, à literatura e às tradições do campo” 
(Idem:57). 

Neste contexto, o século XVIII ainda seria testemunho da elaboração de duas 
vertentes que representavam a crítica ao capitalismo industrial ressignificando de formas 
diferenciadas as relações entre natureza e sociedade. A primeira, em torno de Gilbert 
White, trazia uma visão arcádica da natureza, que propunha uma vida humilde e simples 
para o homem a fim de restaurar uma convivência harmoniosa com a natureza e as outras 
espécies, rejeitando a arrogância da civilização tecnológica. A segunda, em torno de Carl 
Linnaeus, menos compromissada com alguma ética ecológica, apresentava um retrato 

                                                 
2 O Positivismo constituiu-se numa doutrina que pretendia fundar a verdade e o conhecimento nos fatos da 
“natureza em si”. Teve como principal teórico o Francês Augusto Comte. 
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estático da natureza, onde cada espécie ocupava um espaço ou nicho, sendo submetidas aos 
desejos dos homens, aproximando-se de uma visão antropocêntrica da natureza, 
predominante e associada com a ciência positivista (Leis, 1999). 

Os escritos sobre a relação homem-natureza que ocorrem no final do século XVIII 
irão afetar significativamente as compreensões posteriores da natureza. Em meados do 
século XIX multiplicavam-se pela Europa várias organizações que se voltam 
complativamente ao campo, assim como, vários estudos e autores que procuravam 
aprofundar os conhecimentos em torno da relação sociedade-natureza. Data desse período, 
os primeiros estudos sobre “eco-agricultura”, destacando-se os trabalhos sobre o húmus 
pela ação das minhocas de Charles Darwin, em 1881, e o trabalho sobre inoculação de 
micorrizas de Frank, em 1885 (Ehlers, 1996). Em 1867 surge a noção de ecologia por 
Ernest Haeckel, apresentando certa unidade funcional entre organismo e biosfera (Bensaïd, 
1999:454-455).  

Para esse mesmo autor, o desenvolvimento da ciência moderna, ancorada nos 
estudos sobre meio ambiente dessa época, como a “economia da natureza” proposta por 
Lineu à Morfologia Geral dos Organismos, de Haeckel, passando pelos estudos de Fraas 
sobre a fauna e o clima, pela crítica da agricultura moderna por Liebig e pela compreensão 
do ser vivo em termos de interação dinâmica em Wallace, dá-se a partir de uma marcha 
posta em movimento pelo sistema capitalista, procurando estender e aumentar a eficácia de 
sua exploração. Nascida em uma época antes confiante na ciência e no progresso, a 
ecologia vai impor-se, ramificando-se em ecologia vegetal e animal, desembocando na 
quantificação de fluxos de energia, envolvendo socialistas como Podolinski numa tentativa 
de unificar as forças físicas e as teorias de valor-trabalho. 

Contudo, o ambientalismo crítico surgirá do encontro da preocupação dos 
naturalistas por conhecer melhor a natureza com a preocupação democrática-
revolucionária, na esteira das revoluções burguesas, pelos direitos dos homens. Assim, a 
rápida expansão de uma estética ambientalista deve ser contextualizada na perda de 
confiança no desenvolvimento econômico, dadas às conseqüências destruidoras não apenas 
do meio ambiente e das belezas naturais, senão morais e de ordem social. Embora a 
maioria dos enfoques desenvolva-se numa perspectiva romântica, podemos identificar duas 
grandes “linhas”: uma que passou a entender a necessidade da criação de Unidades de 
Conservação e Proteção de áreas naturais e/ou selvagens, destacando-se, neste sentido, 
autores norte-americanos3; e outra, que desenvolveu uma visão holista procurando 
considerar várias dimensões do mundo da vida; considerava que todo o conhecimento 
baseava-se sobre pressupostos éticos, procurando o entendimento das várias relações de 
interdependência entre as espécies e o cosmos4 e de que a sabedoria do homem da ciência 
deveria se combinar com o conhecimento popular, camponês, indígena, etc... (Leis, 1999). 
Neste sentido, Sevilla Guzmán aborda que a gênese da agroecologia pode ser buscada 
ainda no século XVIII e XIX, onde considera a gênese do pensamento social agrário, no 
movimento narodnista em defesa das comunidades e suas formas de autonomia e nos 
aportes da escola da Organização da Produção e do programa de Agronomia Social que 
propunha que os próprios camponeses deveriam definir seus modelos de desenvolvimento 
(Caporal e Costabeber, 2004:102-103). 

                                                 
3 Sobre a discussão das Unidades de Conservação nos Estados Unidos e a respectiva representação sobre a 
natureza, que virou uma espécie de modelo de áreas de conservação para os outros países, olhar: Diegues 
(2000). 
4 Cosmos é a representação relativa a cada cultura do meio físico natural, conformando uma cosmovisão 
(Whitehead, 1993). 
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No século XX, as temáticas sobre o meio ambiente passaram envolver cada vez 
mais a comunidade científica, principalmente após a segunda guerra mundial, 
desenvolvendo-se várias conferências onde o medo de uma catástrofe ambiental era 
freqüente. No final deste século a (agro)ecologia começará incorporar em suas análises 
outras áreas do conhecimento, seguindo um movimento contrário à ciência oficial, cada 
vez mais fragmentada. Há o surgimento da noção de desenvolvimento sustentável e a 
subseqüente pulverização de compreensões, formando uma nebulosa ambientalista 
(Moreira, 2004). É o que pretendemos desenvolver no próximo ponto. 

 
3. Aspectos da trajetória ambientalista no século XX e a conformação das 
disputas 

 
 O debate ambientalista no século XX continuou desenvolvendo-se, de forma geral, 
a partir de dois grandes eixos, sendo que às vezes, mesmo com pressupostos diferenciados, 
atingiam pontos de chegada semelhantes. Os debates que se desenvolvem até 
aproximadamente à Conferência de Estocolmo, em 1972, e o Clube de Roma, também em 
1972, chegaram às mesmas conclusões: a necessidade do crescimento econômico zero. O 
contrário se desenvolverá, principalmente, a partir da declaração de Cocoyac, em 1974, o 
relatório Dag-Hammarskjöld, em 1975, das elaborações de ecodesenvolvimento de Ignacy 
Sachs, em 1976 e do relatório Nosso Futuro Comum, em 1978, da Comissão Mundial 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas. Em ambas elaborações a 
noção de desenvolvimento é ressignificada passando a ser orientada, de um modo geral, 
pelas noções de sustentabilidade, popularizando-se a partir de então. Essa recuperação do 
debate ambientalista é importante para entender a formação das compreensões sobre 
agroecologia, que a partir de então, passam a ser orientadas pelas dimensões de 
desenvolvimento sustentável. 
 Anteriormente a segunda guerra mundial o debate ambientalista se expressaria em 
duas correntes principais: os preservacionistas e os conservacionistas, que embora seus 
principais elaboradores fossem norte americanos, expressavam posições tanto dentro 
quanto fora dos Estados Unidos. Os preservacionistas buscavam preservar as áreas virgens 
de qualquer uso, permitindo nelas apenas atividades recreativas e educacionais. Já os 
conservacionistas tinham uma atitude mais moderada, pretendendo que os recursos 
naturais fossem explorados de um modo racional, que protegesse sua degradação, por meio 
de três princípios: uso dos recursos naturais pela geração presente; a prevenção do 
desperdício; e o desenvolvimento dos recursos naturais para a maioria da população e não 
para uma minoria de pessoas. É importante notar que estes princípios conservacionistas 
estarão na base do que mais tarde se chamará de desenvolvimento sustentável. Contudo, a 
emergência global definitiva da questão ambiental só ocorrerá com o fim da segunda 
guerra mundial, com a criação das Nações Unidas (Leis, 1999). 
 Nos anos de 1950, o movimento ambientalista será orientado basicamente pela ação 
dos cientistas com a fundação em 1948 da União Internacional para a Proteção da Natureza 
(IUPN), vinculada às Nações Unidas. Suas orientações pretendiam desenvolver ampla 
pesquisa científica, proteger a natureza em todas suas formas, promover educação 
ambiental, entre outros. Contudo, o ambiente internacional de reconstrução da Europa 
através do Plano Marshall e do desenvolvimentismo através da substituição de 
importações, em especial nos países da América Latina, secundarizou as ações da IUPN. 
Duas conferências internacionais em 1949 – a Conferência Científica das Nações Unidas 
sobre Conservação e Utilização de Recursos e a Conferência Internacional sobre a 
Proteção da Natureza (UNSCCUR e ITC, respectivamente) - foram importantes para 
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promover amplamente os estudos sobre ecologia humana, apontar o impacto ambiental dos 
grandes projetos de desenvolvimento e alertar para o uso de pesticidas na agricultura. 
Embora estas conclusões tivessem gerado grandes discussões nas esferas vinculadas às 
Nações Unidas e ao campo científico, não tiveram nenhum efeito imediato sobre a política 
internacional (Leis, 1999). A compreensão hegemônica sobre o desenvolvimento, na 
época, era associada ao desenvolvimento econômico strito senso e que, no caso das 
populações rurais, a mudança tecnológica traria melhoria nas condições de vida (Berdegué 
et al.,2003). A técnica assumia caráter ideologizado apoiando-se na crença da 
superioridade científica e na neutralidade da ciência como forma de promover a 
modernização (Moreira, 2003). A natureza deste projeto de ciência era acreditar que 
poderia estabelecer as bases da verdade fora da dimensão, da política, das relações de 
poder, da cultura de modo geral, onde se teria acesso as leis imutáveis da matéria. Neste 
contexto, as vozes que buscavam demonstrar os efeitos sociais, mas, sobretudo ambientais, 
da forma de produção e da relação da sociedade com a natureza não tinham eco. Assim, 
uma ampliação das preocupações sobre a preservação ambiental só iria acontecer nas 
conferências de Estocolmo e Clube de Roma, em 1972, onde se consensualiza as propostas 
de crescimento econômico zero (Moreira, 1999a). 
 De acordo com Leis (1999: 81-84), no debate ambientalista da década de 1950 
despontam duas compreensões sobre desenvolvimento, que tinham pontos de partida 
completamente diferenciados, mais de chegada semelhante. A primeira linha interpretativa 
tinha como expressão Paul Ehrlich, com seu livro “The Population Bomb”, recuperando o 
Malthusianismo passa alarmar sobre os problemas do crescimento populacional e os 
respectivos problemas ambientais. Para esse autor, se não fosse controlado o crescimento 
da população mundial, milhões de pessoas sofreriam de fome nos anos de 1970/80, 
agravando os problemas ambientais pelo esforço “cada vez mais desesperado por aumentar 
toda a população mundial”. A segunda interpretação dos problemas sociais e ambientais 
em curso era dada por Commoner, com seu livro “The Closing Circle”, afirmando que a 
causa destes processos de degradação era devido ao impacto destrutivo da tecnologia. 
Dessa forma, o problema não estava, segundo o autor, no crescimento populacional nem no 
desenvolvimento econômico, senão na forma em que esse desenvolvimento era alcançado, 
apontando para os efeitos destruidores das tecnologias introduzidas pós-1946 como, os 
produtos sintéticos, pesticidas, produtos descartáveis, detergentes, etc. 
 As visões de futuro imediatas de ambas correntes interpretativas eram catastróficas 
exigindo políticas limitacionistas, uma baseada no controle do crescimento populacional e 
outra na economia. Para Leis (1999: 82), ambas tinham uma parte de verdade e uma parte 
de equívoco, exigindo uma nova síntese teórica que consegui-se reinterpretar os problemas 
sociais e ambientais. Para o mesmo autor, isto ocorria devido à carência de estudos 
baseados nas ciências sociais, que reimbrica-se uma análise ecológica com a sociológica, 
econômica e com outros campos do conhecimento. Contudo, a conseqüência política do 
embate ambientalista resultou num consenso, junto à comunidade científica internacional, 
da necessidade do crescimento “zero” e do crescimento da população também “zero”. 
Ambas compreensões teriam sua maior expressão nas conferências de Estocolmo e Clube 
de Roma, em 1972, com a publicação, por cientistas desta última, de “The Limits to 
Growth” (Moreira, 1999a). Deve-se destacar o confronto entre países do sul e do norte nas 
conferências, quanto à limitação do crescimento. Os primeiros achavam que era uma 
forma, sob a desculpa ambiental, em evitar o crescimento. Desde o início o sul polarizou 
sobre a importância dos problemas sociais, sobre os ambientais, criticando a ênfase 
exagerada aos limites do crescimento, que obscureceria o fato de que os verdadeiros 
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problemas estariam nas condições sociais e políticas dos países em desenvolvimento (Leis, 
1999: 84). 
 Contudo, dois documentos internacionais foram referência para a ressignificação 
das noções de desenvolvimento e para a concepção da noção de desenvolvimento 
sustentável. As declarações de Cocoyac, em 1974, resultado de uma conferência conjunta 
entre UNCTAD e UNEP (Organização das Nações Unidas para o Comércio e o 
Desenvolvimento, e para o Meio Ambiente, respectivamente); e o relatório Que Faire, da 
fundação Dag-Hammarskjöld, em 1975. Ambos afirmavam que a explosão populacional 
tinha como uma de suas causas a pobreza, e que esta, por sua vez, levava à degradação 
ambiental; que os sistemas de poder entre norte e sul era responsável pela degradação 
ambiental devido ao grande consumo do norte e sua matriz produtiva poluidora; 
expressavam confiança em um desenvolvimento a partir da mobilização das próprias 
forças exigindo mudanças nas estruturas de propriedade no campo e pelo controle dos 
produtores sobre os meios de produção. Mas, foi Ignacy Sachs em 1976, com Environment 
and Stiles of Development, que formulou pela primeira vez os princípios básicos da noção 
de desenvolvimento sustentável, chamando na época de ecodesenvolvimento5. Destaque-se 
ainda, que as elaborações de Sachs partiam de uma estratégia antitecnocrática e referiam-se 
inicialmente as regiões da África, Ásia e América Latina, ganhando dimensões de crítica às 
relações globais entre subdesenvolvidos e superdesenvolvidos, bem como de crítica à 
modernização industrial como método de desenvolvimento das regiões periféricas, 
propondo, para estas regiões, um desenvolvimento autônomo, independente daquele dos 
países desenvolvidos (Moreira, 1999; Leis, 1999). 
 O conceito de ecodesenvolvimento pôs, teoricamente, a possibilidade de transição a 
um desenvolvimento sustentável, realizando uma espécie de síntese dos debates até então 
desenvolvidos no movimento ambientalista. Até a conferência de Estocolmo a grande 
maioria dos ambientalistas era contra o crescimento econômico, porém, as coisas viriam a 
se inverter e ganhar novos significados devido aos novos sentidos que a idéia de 
desenvolvimento ganhava. Agora, a maioria dos ambientalistas defendia o 
desenvolvimento econômico, pensado de um modo sustentável para o meio ambiente, 
provocando um esforço de ressignificação do debate em muitos campos do conhecimento. 
Leis (1999: 147), cita um exemplo dessa mudança de compreensão, em torno da questão 
populacional: se nos anos 1960 era consenso entre ambientalistas que o aumento 
populacional era um impedimento para o desenvolvimento econômico, agora a maioria 
afirmava, pelo contrário, que era a falta de desenvolvimento que incentivava dito aumento. 
 Mas, o grande reconhecimento internacional dos problemas do meio ambiente foi 
marcado pelo relatório Nosso Futuro Comum (ou relatório Brundtland), elaborado pela 
Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas, em 
1987. Esse relatório popularizaria o conceito de desenvolvimento sustentável, não podendo 
mais a economia mundial isentar-se de levar em conta o meio ambiente. Para Leis 
(1999:151), esse relatório foi importante, pois juntou o conteúdo ético com política 
internacional, reconhecendo a interdependência dos países. Por outro lado, Moreira 
(1999a: 246), aborda que “o tom diplomático do relatório Brundtland, quando comparado 
com aquelas elaborações originárias e radicais [acima destacadas], minimiza a crítica à 
sociedade industrial e aos países industrializados”. Da mesma forma, do ponto de vista da 

                                                 
5 Cabe ressaltar os princípios do ecodesenvolvimento elaborado por Sachs: “a) a satisfação das necessidades 
básicas; b) a solidariedade com as gerações futuras; c) a participação da população envolvida; d) a 
preservação dos recursos naturais e do meio ambiente em geral; e) a elaboração de um sistema social 
garantindo emprego, segurança social e respeito com outras culturas; f) programas de educação” (Brüseke, 
1996: 105 apud Moreira, 1999a: 245). 
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justiça e equidade social haveria uma forte inadequação, pois não questionava a 
distribuição da propriedade dos ativos que conformam as sociedades capitalistas, sendo a 
eqüidade social dificilmente alcançada e, a justiça relativa aos interesses hegemônicos. 
 Entretanto, muitas tensões e ambigüidades surgem do conceito de desenvolvimento 
sustentável, dependendo das múltiplas atribuições dadas ao papel do Estado, à sociedade 
civil, ao mercado e do conjunto de interesses representados. Desta forma, infindáveis são 
as compreensões sobre o conceito de sustentabilidade e, por conseguinte, da própria 
agroecologia, uma vez que esta é atravessada pelas dimensões daquela, como veremos 
abaixo. Os diferentes interesses econômicos, sociais e de visão de mundo tendem a 
formular e defender teorias e conceitos de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável 
diferenciados, formando uma nebulosa ambientalista que tende a esconder diferentes 
correntes político-sociais. O embate sobre o significado da sustentabilidade nas sociedades 
contemporâneas é, neste sentido, parte componente dos embates político-sociais e 
econômico-sociais de apropriação dos conhecimentos científicos e culturais sobre a 
natureza (Moreira, 1999a). As diferentes sustentabilidades de tal nebulosa ambientalista 
estão sujeitas a três dimensões sócio-históricas: a ambiental, a social e a econômica. A 
sustentabilidade ambiental do desenvolvimento refere-se a base física do processo 
produtivo e da vida social, apontando a conservação do estoque dos recursos naturais e a 
proteção dos ecossistemas naturais. Sua utilização não poderia exceder à capacidade de 
reposição da própria natureza, sendo necessário acomodar o ritmo de sua utilização ao 
processo de procura de substitutos. A sustentabilidade social refere-se a qualidade de vida 
das populações, podendo-se associar ao conceito de Desenvolvimento Humano das Nações 
Unidas (Leis, 1999: 155), por superar uma visão restrita da qualidade de vida à obtenção 
de mercadorias, entendidas como meio para o bem estar, explicitando também 
fundamentos éticos, implicando em valores6. A sustentabilidade econômica faz uma crítica 
ao funcionamento dos mercados e sua competição, às relações de poderes desiguais entre 
possuidores de grandes patrimônios produtivos e possuidores de pequenos patrimônios 
produtivos; realiza uma crítica à determinação das estratégias de desenvolvimento apenas 
orientadas pelo princípio da conquista do lucro (Moreira, 1999a; Leis, 1999). 
 Estas três dimensões da sustentabilidade atravessam horizontalmente todos os 
debates ambientais atualmente, assim como no enfoque agroecológico. Seguindo a própria 
construção da ecologia enquanto disciplina (que será abordado no próximo ponto) a 
agroecologia tende a incorporar nas décadas de 1980/90 outras áreas do conhecimento, 
complexificando-se teoricamente, radicalizando a integração das análises da 
sustentabilidade ou abordando-as de forma superficial. Desse quadro tende se desenvolver 
duas correntes que disputam o conceito de agroecologia, portanto, disputam o próprio 
conceito de desenvolvimento sustentável: a ecotecnocrática e a ecossocial. A primeira 
conforma uma orientação de substituição de técnicas e métodos visando uma intensificação 
verde (ou um aprofundamento da chamada Revolução Verde, agora com técnicas 
poupadoras do meio ambiente), que, embora manifeste certo tipo de ecologização, continua 
muito próxima do padrão tecnológico dominante, não abordando a necessidade de 
distribuição de recursos ecológicos, como a reforma agrária. A segunda coloca o mesmo 
peso de importância sobre diversas dimensões. Como a necessidade de substituição de 
técnicas degradantes da natureza, mas também, observa a necessidade de eqüidade social, 

                                                 
6 Uma discussão crítica a respeito das visões restritas de desenvolvimento, visto apenas como crescimento do 
PNB, aumento das rendas pessoais, industrialização, avanço tecnológico ou modernização, pode ser visto em 
Sen (2000). Este autor vai elaborar uma compreensão de desenvolvimento como sendo o processo de 
expansão das capacidades que provoca o aumento das liberdades substantivas das pessoas, constituindo o 
“desenvolvimento como liberdade”. 
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econômica, denotando uma ética de proteção ambiental e à vida humana conjugada com o 
meio ambiente, solapando o princípio de maximização econômica no uso dos 
agroecossistemas e afixando outras dimensões para sua exploração, como os citados acima 
(Caporal e Costabeber, 2004: 146). 
 Duas escolas atualmente têm se destacado em relação ao desenvolvimento de 
pesquisas orientadas pela noção de agroecologia, podendo assumir, dependendo do autor, 
vários conceitos dentro da mesma escola. Uma delas é a norte americana, com forte 
concentração de cientistas no estado da Califôrnia, tendo Stephen Gliessman e Miguel 
Altieri seus principais expoentes. A outra é a escola européia, com expressão na Espanha, 
tendo como principais pesquisadores Manuel Gonzáles de Molina Navarro, Xavier 
Fernández Simon, Dolores Dominguez Garcia e Eduardo Sevilla Guzmán7. Contudo, 
existem variadas compreensões sobre o que a agroecologia significa, variando dos e entre 
os enfoques ecotecnocráticos e o ecossocial, citados acima. Tenho acordo com Almeida 
(2003: 503), para quem a agroecologia pode ser definida, dependendo do autor, como uma 
atividade, uma prática, uma área de conhecimento (ciência) ou tudo isso ao mesmo tempo. 
Ou ainda, como um novo paradigma, um conjunto de conhecimentos, técnicas e saberes, 
uma expressão sociopolítica, um manejo ecológico ou um movimento social. Enfim, uma 
profusão de denominações e interpretações conceituais que refletem a própria disputa por 
conferir significações ao que a agroecologia pode ser. 
 Como podemos perceber o debate ambiental no capitalismo não é realizado há 
pouco tempo, mas desde a sua origem industrial na Inglaterra. Desde uma crítica estética as 
modificações da paisagem devido a concentração das cidades e o industrialismo, até as 
críticas mais recentes envolvendo várias dimensões, sob o enfoque da ecologia moderna, 
há uma ação, que poderia dizer, de dimensão histórica do movimento ambientalista. Da 
mesma forma, reconhecemos que o conceito de desenvolvimento sustentável publicizado a 
partir do relatório Brundtland, continha em sua origem uma crítica mais radicalizada, 
identificando a necessidade de distribuição da propriedade de ativos entre as populações e 
um redesenho das relações entre países do norte e do sul. O referido relatório moderou as 
críticas realizadas anteriormente e divulgou um conceito mais “diplomático”. 
 Pretendemos no próximo ponto, realizar uma análise sobre o desenvolvimento do 
conceito de ecologia (associando-o com a noção de agroecologia), bem como discuti-lo no 
ambiente de produção capitalista, entendendo possíveis limites e avanços numa discussão 
entre ecologia política e economia política. Também, pretendemos inserir uma discussão 
sobre os limites dos enfoques agroecológicos para o desenvolvimento da agricultura de 
pequeno patrimônio produtivo. 
 
4. A ecologia, capitalismo e agricultura de pequeno patrimônio produtivo 
 
 Para o entendimento da construção do(s) enfoque(s) agroecológico(s) e de sua(s) 
relação(ões) com o funcionamento “dos mercados” no sistema capitalista é necessário 
partirmos do processo de construção do conceito de ecologia e do diálogo realizado por 

                                                 
7 Não faremos uma análise, nem apresentaremos os principais estudos de cada autor ou de cada escola. Na 
nossa leitura, entendemos que aqui também se aplica o princípio da “nebulosa ambientalista”. Num mesmo 
texto, o mesmo autor, pode apresentar vários conceitos e noções sobre a agroecologia, o que denota que essa 
noção está em construção, ou até em disputa, no sentido de que uma de suas significações possa tornar-se 
hegemônica. Vale destacar que vários autores brasileiros também têm se dedicado à elaboração 
agroecológica, conformando outra variedade interpretações. Para melhor visualizar estas várias 
conceitualizações e a disputa colocada em torno de seus conceitos olhar a bela revisão bibliográfica realizada 
por Luzzi (2005) e o trabalho de Moreira e Carmo (2004). 
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esta com a economia política. A ecologia parte de uma dimensão limitada, mas com um 
princípio holístico desde seu nascimento, estudando a relação dos organismos vivos em um 
determinado ambiente envolvendo as ciências naturais, passando a incorporar 
gradativamente outras áreas do conhecimento, como as relacionadas às ciências sociais a 
partir da década de 1970/80. Nesse sentido, a discussão da agroecologia e do pequeno 
patrimônio produtivo agrícola deve considerar os fenômenos sócio-ambientais e os 
condicionantes postos pelo capitalismo. 
 O campo de estudos da ecologia se expande, progressivamente, desde estudos 
parciais da natureza, com base disciplinar na biologia, até estudos cada vez mais 
complexos e integrados da natureza e da sociedade, com base disciplinar nas ciências 
físicas, biológicas e sociais. Nesse sentido a ecologia incorporou importantes elementos de 
outras disciplinas e programas, como: em um primeiro momento, a botânica, a zoologia, a 
climatologia e a geografia; em um segundo momento, a bioquímica, a microbiologia, a 
matemática, a computação e a análise de sistemas; e por último, a demografia, a sociologia, 
a economia, a ciência política e a filosofia. Entretanto, se considerada historicamente, de 
acordo com Leis (1999:78-79), podemos definir quatro fases importantes para a 
constituição dos conhecimentos da ecologia. O primeiro, desde sua origem no século XIX 
até às primeiras décadas do século XX, a ecologia dedicou-se estudar unicamente espécies 
singulares, em seus respectivos meio ambientes. É orientada ainda pelo conceito formulado 
por Haeckel, como uma ciência das relações dos organismos com o mundo exterior, no 
qual poder-se-ia reconhecer de um modo mais amplo os fatores da luta pela existência 
(Bensaïd, 1999:454). Esse é o conceito diretriz que orienta também os primeiros anos de 
estudos da agroecologia; termo utilizado pela primeira vez na década de 1930, significando 
a aproximação da ecologia à agricultura, tornando-se uma espécie de sinônimo de 
“ecologia aplicada” (Gliessman, 2000:51). 
 Na sua segunda fase, a ênfase passou para o estudo do conjunto das espécies 
vegetais e animais que vivem em uma determinada área. Assim, na década de 1950 surge a 
Teoria Geral dos Sistemas Complexos, sendo formulado o conceito de ecossistema como 
unidade de estudo, incluindo todas as interações existentes entre organismos, componentes 
vivos e não vivos em um espaço sistemicamente definido. Esse conceito cria uma estrutura 
geral básica para o estudo da agricultura numa perspectiva ecológica (Gliessman, 
2000:51). Neste contexto, o conceito de ecossistema acaba redefinindo o próprio conceito 
de ecologia, passando a ser considerada a ciência dos ecossistemas, ou seja, dos 
subconjuntos, qualquer que seja o tamanho destes: pântano, lago, floresta, ou mesmo toda 
a biosfera (Bensaïd, 1999:454).  
 A terceira fase, ainda ancorado em Leis (1999:78-79), ocorre nos anos 1960, 
quando surge a preocupação pelos aspectos científicos de conservação da biosfera, a 
importância e interconexão dos ecossistemas, levando ao lançamento do Programa 
Biológico Internacional (IBP) em 1964, contanto com o apoio da UNESCO e de países da 
Europa. Esse programa culminará praticamente na conferência da Biosfera, realizado em 
Paris, em 1968, configurando o último e mais importante evento internacional produzido 
pelo ambientalismo orientado pelos cientistas.  
 A última fase e atual, surge nos anos de 1970/80 incluindo a espécie humana nos 
estudos da biosfera, ou seja, passa-se considerar os problemas sociais, econômicos e 
políticos, junto aos ambientais e, portanto, sua vinculação com as ciências sociais e 
humanas em geral. Assim, a existência de uma problemática ambiental passou a ser 
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entendida concomitantemente a uma problemática social, e vice-versa8. Nesse sentido, a 
ecologia vai oferecer uma visão ampla e holística dos problemas ambientais/sociais, dentro 
de uma visão multidisciplinar, diferentemente da compartimentalização das ciências 
humanas ou naturais. Dentro desta perspectiva, em relação aos sentidos atribuídos a 
agroecologia, Sevilla Guzmán (2004), vai entende-la como uma ciência que se move 
articulando ambos conhecimentos naturais e sociais, rompendo a parcelização disciplinar e 
gerando os conhecimentos naturais e sociais em uma única pesquisa de indagação. 
 A progressiva extensão do domínio da ecologia a diversos campos de estudos e 
atores tem provocado transformações e alterações em seu conceito, incorporando, desde as 
diversas conferências e elaborações das décadas de 1960/70 e 80, princípios éticos e 
políticos na análise da ecologia humana, realizando uma ruptura epistemológica com a 
ciência moderna. Dessa forma, ela pode provocar uma espécie de desterritorialização, num 
sentido filosófico crítico de Deleuze e Gattari (1992), não apenas em relação à ciência 
moderna, mas, também, ao próprio capitalismo, reterritorializando essa crítica em um 
sistema alternativo a ambos, o que para Leis (1999:112), poderia significar o 
ambientalismo como um movimento realista – utópico9. 
 Esse sistema realista-utópico do autor é relativo as dimensões da sustentabilidade 
(ambiental, social e econômica) como visto no ponto anterior. Mas, apoiando-me em 
Moreira (2001; 2004), como considerá-los ao conjunto das sociedades contemporâneas, 
haja vista, que estas sociedades são fundamentalmente baseadas nas desigualdades de 
distribuição dos recursos produtivos que geram as desigualdades de distribuição do 
produto social, das rendas, de estilos de vida e do meio ambiente, de tal ordem que 
podemos falar de distribuição ecológica, seja no sentido de propriedade sobre um 
ecossistema, seja no seu uso? 

 Nesse sentido, o embate sobre o significado da sustentabilidade nas sociedades 
contemporâneas é parte componente dos embates político-ideológicos e econômico-sociais 
de apropriação dos conhecimentos culturais sobre a natureza e o mundo rural, 
conformando uma “nebulosa ambientalista” que esconde interesses e visões de mundo 
diferenciadas. Se reconhecermos uma distribuição ecológica desigual relativa à ordem 
política e mercantil capitalista globalizada; que ela conforma poderes e interesses 
diferentes sobre o território ecossistêmico; de que essa distribuição é relativa à natureza da 
sociedade capitalista; e o conceito de natureza que usamos como pressuposto durante todo 
esse artigo, ou seja, sendo relativo a cultura e por tanto sócio-historicamente construído, 
então, podemos considerar que a posse privada da terra (ou ecossistema) é uma violência 
socialmente construída, legitimada e naturalizada, naturalizando poderes assimétricos de 
domínios sobre o território ecossistêmico, entre indivíduos, classes sociais, nações e 
sociedades (Moreira, 1999a; 2004). 
 Ainda segundo esse autor, o não questionamento da propriedade privada na ordem 
global e no interior das nações, pelos princípios da sustentabilidade, toma por pressuposto 
a ordem privada capitalista, bem como a distribuição desigual de recursos entre agentes 
sociais. Localizando os determinantes da sustentabilidade nessa ordem de distribuição de 
propriedade, naturalizando-se a violência de domínio do território e os “mistérios” que 
contém tais direitos. Torna-se apenas uma questão de uso do ecossistema na lógica do 

                                                 
8 Contudo, a maioria dos analistas no início da segunda metade do século XX achavam que o movimento 
ambientalista era elitista e que contava apenas com o apoio da classe média. Na década de 1960, enquanto os 
negros nos Estados Unidos lutavam por direitos, acreditando que o ambientalismo era “coisa de brancos”, 
praticamente o mesmo acontecia na época com os revolucionários do terceiro mundo; achavam que o 
ambientalismo era uma forma de neocolonialismo e que interessava apenas à burguesia (Leis, 1999: 103). 
9 Entendo que Leis (1999: 112)  refere-se a questão da  utopia como um desejo de futuro. 



XLIV CONGRESSO DA SOBER 
 “Questões Agrárias, Educação no Campo e Desenvolvimento” 

 
 
 

 
Fortaleza, 23 a 27 de Julho de 2006 

Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural 

13

mercado, com regulações políticas legitimadas em acordos internacionais, podendo, no 
limite, haver a incorporação dos constrangimentos ecológicos à lógica competitiva 
capitalista, um “capitalismo ecológico”, com poderes assimétricos entre nações e classes 
sociais. 
 A perspectiva de ruptura epistemológica que a ecologia pode significar, incorpora à 
sustentabilidade valores para além do valor-de-uso e/ou valor-de-signo, orientadas pelo 
lucro e a máxima maximização econômica, que o processo produtivo pode representar. A 
crítica realizada pelo diálogo entre a ecologia política e a economia política exigiria 
“...uma medida não mercantil, estranha ao domínio de uma economia autômata sem 
consciência política nem escrúpulo social” (Bensaïd, 1999:480), tratar-se-ia de reimbricar a 
economia numa totalidade de determinações ecológicas e sociais, considerando que nem 
toda a riqueza é um valor-de-troca (Harribey, 2002:06). Em minha leitura, destes 
princípios também surgem tentativas de definição da sustentabilidade e, por conseguinte, 
da agroecologia, por níveis ou dimensões, como faz Caporal e Costabeber (2004:112-120), 
ecológica; econômica; social; cultural; política e ética. Contudo, essas conclusões 
exigiriam reconhecer que o capital é incapaz de dar origem às novas medidas sociais que 
permitam harmonizar as relações dos homens entre si e com a natureza. A perspectiva de 
incorporar no cálculo econômico tradicional os custos sociais e ambientais, através de 
taxas, licenças, tentando contabilizar “hoje” os riscos para a exploração da natureza em 
relação aos perigos de degradação ou comprometimento da vida de gerações futuras pode 
ser incomensurável. 

Ou seja, os conhecimentos que temos da realidade biofísica são provisórios, 
relativos e marcados sócio-historicamente, existindo uma incomensurabilidade entre 
tempos, o que torna impossível calcular através da economia política em dimensões 
financeiras os possíveis prejuízos de exploração sobre a natureza para gerações futuras 
(Bensaïd, 1999:492; Harribey, 2002: 06; Leis, 1999: 160), e a impossibilidade de falar-se 
de desejos e aspirações das gerações futuras, principalmente, medi-los e valoriza-los 
(Moreira, 2004: 199). Dessa forma, a unidade entre a economia política e a ecologia 
política estaria em não aceitar a idéia de economia guiada apenas pela lógica mercantil10. A 
questão a saber é se uma economia moral e enfim política poderia harmonizar os ritmos de 
renovação dos recursos naturais, uma vez, que, a busca do lucro máximo leva 
constantemente as empresas a externalizar os custos e internalizar os benefícios (Bensaïd, 
1999:482-493). 
 Contudo, quando o conceito de sustentabilidade na ecologia11 é importado para os 
campos da economia política e do desenvolvimento aparecem as dificuldades de diálogo. 
Implicaria considerar a máxima população podendo manter-se indefinidamente em um 
território sem provocar uma degradação na base de recursos que possa fazer diminuir essa 
mesma população no futuro. Sob essa compreensão a sustentabilidade das sociedades 
humanas estaria considerando os processos de auto-regulação social do acesso ao uso dos 
recursos, do controle populacional, dos seus padrões de manutenção, produzindo a não 
degradação dos recursos. Se aceitas essas premissas, a sustentabilidade não passaria de 
“desejo de futuro”. Pois, exigiria o pleno conhecimento e uma razão humana capaz de 

                                                 
10 Para Harribey (2002: 01), estar-se-ia buscando uma análise da relação homem-natureza, como coisas 
inseparáveis, em um esforço de ultrapassar uma posição estéril e paralisante entre uma crítica marxista 
tradicional, das relações sociais separadas das relações do homem com a natureza e de uma crítica ecologista 
simplista, das relações do homem com a natureza sem referência às relações sociais dos humanos. 
11 Entendido como sendo a “...máxima população de uma espécie que pode manter-se indefinidamente em 
um território sem provocar uma degradação na base de recursos que possa fazer diminuir essa mesma 
população no futuro” (Moreira, 2004:199). 
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controlar todas as dimensões da vida (Moreira, 2004). No entanto, o reconhecimento da 
complexidade e dinamismo dos ecossistemas implica em construir uma ciência cuja base 
seja a Incerteza e que aceite uma pluralidade de perspectivas legítimas, incorporando 
outros valores, que não apenas os valores-de-troca (Leis, 1999: 161). 

 A(s) agroecologia(s) se insere neste meio de debates, podendo assumir vários 
significados, como abordamos acima, desde fundamentos apenas técnico-agronômicos ou 
envolvendo outras dimensões como a política, a ética, etc. Este enfoque, geralmente, é 
elaborado tentando ser alternativa ao pequeno patrimônio produtivo na agricultura 
(agricultor familiar e/ou camponês). No entanto, tem-se que considerar a posição estrutural 
e o espaço social de integração destes pequenos patrimônios produtivos na ordem 
competitiva contemporânea. Ou seja, que eles concorrem no mercado com outros capitais 
para retenção da renda e lucro de suas atividades produtivas e que estão sujeitos aos 
conhecidos processos de drenagem dessa renda e lucro, que, no limite, o torna um 
trabalhador para o capital, podendo provocar sua proletarização, por meio de uma 
exploração indireta pelo capital comercial ou financeiro (Moreira, 1999b). Os adotantes 
das técnicas ecológicas que produzem mercadorias estão sujeitos a estes mesmos processos 
de exploração, se, quem fizer a mediação entre o produtor e consumidor for o “mercado”12 
de produtos convencionais, sujeito às leis de oferta e procura. Entretanto, podem auferir 
renda e lucro por meio da conquista de mercados de nicho, compras governamentais, etc. 
Mas, cabe a pergunta: no sistema econômico e social que nossa sociedade vive é possível 
esse modelo de agricultura e estes “mercados” não convencionais serem alternativas para 
toda a categoria dos agricultores de pequeno patrimônio produtivo? 

Dois estudos talvez nos ajudem a problematizar esta questão, de Caporal e 
Costabeber (2004:146-147) e de Luzzi (2005: 22).  

O primeiro tem chamado a atenção para fenômenos ainda pouco estudados neste 
processo de adoção da agroecologia, ou melhor dizendo (para ser coerente com o conceito 
de agroecologia dos autores, que a entendem num sentido mais amplo, incorporando 
valores éticos e sociais), desse processo de ecologização da agricultura, como: a) uma nova 
onda de diferenciação social no campo, motivada pela variável ecológica; b) uma expansão 
da oferta de alimentos “sem agrotóxicos” apenas para os consumidores melhor informados 
e com maior poder aquisitivo; c) um incremento gradual na exportação de alimentos 
orgânicos, destinando-se os produtos de categoria inferior ao consumo interno; d) 
privilégio de prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural para os 
adotadores de “tecnologias verdes”, derivados de uma nova onda difusionista; e) o 
aparecimento de novos e sofisticados pacotes tecnológicos verdes; f) a implantação de 
monoculturas orgânicas podendo provocar danos ambientais de longo prazo, como 
contrapartida para ganhos econômicos de curto prazo; g) a exploração de mão-de-obra e 
péssimas condições de trabalho para viabilizar certas formas de produção orgânica em 
escala.  

Nesse caso, nos transparece duas questões importantes: a primeira é um processo de 
ecologização baseada, sobretudo, em “tecnologias verdes”, que acaba sendo o diferencial 
entre os produtores na busca de melhores ou maiores mercados, através da concorrência, 
tendendo provocar um novo processo de diferenciação entre agricultores; a segunda são os 
mercados de nicho. Ora, as técnicas e procedimentos de substituição de insumos metal-
                                                 
12 É necessário desnaturalizar esse “mercado”, que as vezes ganha sentido sacralizado, revestindo-se 
ideologicamente não aparecendo como resultado de relações humanas e sendo marcado por poderes 
assimétricos. Assim, “...o mercado e seus discursos apóiam-se em uma utopia de Mercado, real em sua 
própria irrealidade, por pressupor a igualdade de todos frente ao mercado...” (Jameson, 1996: 270-273 apud 
Moreira, 2004:197). 
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mecânico e químicos poderão reduzir os custos e garantir uma renda diferenciada da 
produção agropecuária, na medida em que os insumos e técnicas da sustentabilidade não 
forem incorporados pelo mercado e/ou não forem comuns aos produtores13. Se isso tende a 
se generalizar, também tende a acabar os mercados de nicho, uma vez que os produtos 
“sem agrotóxicos” passam ser uma regra e não exceção aos produtores. Contudo, temos 
que considerar que sempre pode haver novos mercados de nicho, através de produtos 
diferenciados, ou por meio da incorporação de novas tecnologias que valorizem os 
produtos, contudo, será restrita a um pequeno grupo de produtores. 

O segundo estudo tem se preocupado em analisar o processo de construção da 
proposta agroecológica em Santa Catarina. Nos é relatada pela a autora que somente na 
década de 1990 se começou a discutir a agroecologia naquele estado devido à exclusão de 
grande número de agricultores das atividades ligadas a agroindústria de suínos. É notável 
neste estudo como o capital, representado pelas agroindústrias suinícolas, desloca o 
pequeno patrimônio produtivo para outras áreas de produção, como a produção ecológica, 
ou a inviabilizam econômica e socialmente. Neste sentido, o estudo de Caporal e 
Costabeber (2004) citado acima, também aponta para um processo de marginalização de 
alguns produtores no interior da “categoria” de produtores ecológicos. Ou seja, no 
capitalismo, abre-se um campo de possibilidades à reprodução destas formas sociais, no 
entanto, este é um espaço de integração restringida, mutante e de exclusão 
(Moreira,1999b). Ou ainda, essas alternativas podem ser importantes para um setor da 
agricultura familiar/camposena, mas a tendência é que não seja para toda categoria. 

No sistema econômico contemporâneo, a incorporação de tecnologias alternativas 
de cunho ambientalista à agricultura familiar tende não garantir a apropriação dos ganhos 
de produtividade e de redução de custos monetários, que estão associados a este tipo de 
tecnologia, pelo agricultor   familiar. Para Moreira (1999b: 244), esta não garantia de 
apropriação “...está associada ao quase nulo poder do mercado deste setor da agricultura, 
bem como é devida a sua inserção em uma ordem competitiva, onde o pequeno patrimônio 
produtivo dificilmente capta lucro ou renda da terra”. Neste sentido, as visões que 
pretendem construir uma “alternativa” a este setor social baseada apenas em mudança 
tecnológica preservam o modelo atualmente hegemônico, de poderes assimétricos e 
excludente. Daí a limitação do conceito ecotecnocrático de sustentabilidade, pois, embora 
manifeste certo tipo de ecologização, continua muito próximo ao padrão de poder 
dominante. 

A discussão sobre uma alternativa para estes setores da agricultura 
familiar/campesinato exige que a questão tecnológica seja colocada como mais uma 
dimensão da mudança. Fundamentalmente, o problema é político, havendo a necessidade 
da incorporação de dimensões sociais e éticas nesse processo. Ou seja, que uma visão 
ecossocial, associe a mudança tecnológica com o questionamento da propriedade dos 
recursos produtivos e que aufira outros valores (para além dos valores-de-troca) no 
processo “ecoprodutivo”. Exigiria, no mínimo, uma alteração da natureza do sistema 
capitalista ressignificando o próprio ser humano14. 
                                                 
13 Devido ao caráter de inovação, que por não estar acessível ou desenvolvida por todos os produtores 
permitem um ganho monetário maior, porque os custos de produção são diferentes, ou permitem a geração de 
um produto com qualidades diferenciadas. 
14 Se isto é possível ou não ou em que grau pode ser possível é outro debate. Ensaiamos uma compreensão 
acima. Um outro enfoque de desenvolvimento que tem ressignificado as funções do espaço rural é a 
Multifuncionalidade da Agricultura, entendendo-a como espaço não apenas de produção de cereais e fibras, 
mas permitindo analisar a interação entre famílias rurais e territórios na dinâmica de reprodução social, 
considerando os modos de vida das famílias na sua integridade e não apenas seus componentes econômicos 
(Maluf, 2005). Alguns pontos são comuns entre alguns autores que elaboram em relação a agroecologia 
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Assim, a agroecologia segue caminho semelhante ao da ecologia, sendo orientada a 
partir da década de 1970/80 pelas dimensões da sustentabilidade, sendo disputada pelas 
correntes ecotecnocrática e o ecossocial (mesmo considerando que no interior desses 
campos também há diferenças significativas). A ecologia apresenta um potencial 
epistemológico, dada sua amplitude incorporando ciências naturais e sociais, de síntese. No 
entanto, ainda há dificuldades de diálogo, especialmente, com a economia política, sendo 
que a unidade entre as duas se dá no terreno dos valores (não os de mercado) e da ética.  

 
5. Considerações finais 
 
 Tentamos neste texto contextualizar a discussão agroecológica no desenvolvimento 
do pensamento ambientalista e no capitalismo, pois o debate tende a se esgotar na 
incompletude deste enfoque, haja vista, ser uma abordagem ainda em construção e 
permeada pelos mais variados interesses e visão de mundo de quem elabora. Considero que 
se essa contextualização não for desenvolvida a tendência é de não entendimento das 
potencialidades de um enfoque (agro)ecológico, pois sua episteme é radical por provocar 
uma síntese das áreas de conhecimento (naturais e sociais), contrapondo-se a tendência da 
ciência oficial de compartimentalização dos conhecimentos. Ou, por outro lado, não 
entender os limites que tal enfoque apresenta (desde de suas cepas ecotecnocrática e 
ecossocial) no interior do capitalismo, podendo, do ponto de vista de progresso sócio-
econômico, ser viável a alguns agricultores de pequeno patrimônio produtivo 
(familiar/camponês), mas não a toda categoria. 
 Apresentamos na primeira parte deste texto o surgimento o movimento 
ambientalista, ligado a uma crítica estética ao desenvolvimento do capitalismo e a 
alteração dos centros de poder hegemônicos antes ligados à propriedade da terra e agora 
conformados nos capitais industriais. Ela foi realizada tentando buscar referenciais nas 
“idades de ouro” de um passado fantasiado e bucólico, lembrado e reinterpretado como 
sendo melhor ao que se vivia. Essa crítica vai levar a uma contemplação da natureza, 
dando início às primeiras elaborações teóricas fundadoras das modernas críticas 
ambientalistas da contemporaneidade. Contudo, os mecanismos “dualistas” de 
pensamentos (Galileu-Cartesiana) associados ao desenvolvimento do capital vão construir 
uma ciência moderna coberta por uma “áurea” ideológica de neutralidade, em que as 
técnicas passam a ser interpretadas como sendo portadoras “em si” do progresso 
econômico e social. 
 Na segunda parte do artigo apresentamos o desenvolvimento do conceito de 
ecologia e do movimento ambientalista. Sua maior expressão ocorre após a segunda guerra 
com a geração do conceito de ecossistema e com o envolvimento direto dos cientistas. Este 
período de realização de conferências e debates desenvolveu o conceito de 
desenvolvimento sustentável, que em sua origem, pelas formulações das conferências de 
Cocoyac, em 1974, o relatório Que Faire, da fundação Dag-Hammarskjöld e as 
elaborações de Sachs, questionava a distribuição da propriedade dos meios produtivos 
entre nações e no interior das nações, sendo muito mais radical do que as concepções que 

                                                                                                                                                    
(dentro da linha ecossocial) com esse enfoque. Destaque dado para a segurança alimentar, uma vez que 
estimula a ampliação da oferta de alimentos saudáveis e de qualidade, favorecendo a expressão da 
diversidade de hábitos alimentares no país, diversificando mercados e gerando renda à família rural, e 
preservação da paisagem e recursos naturais. Uma crítica que poderia ser realizada a ambas é que pode 
prevalecer uma certa ideologia de subsistência (Moreira, 1996) em relação a agricultura familiar/camponesa, 
podendo continuar numa posição desprestigiada, principalmente, nas iniciativas Estatais de promoção do 
progresso econômico e social. 
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depois vieram se popularizar através do relatório Nosso Futuro Comum. Contudo, essa 
noção ganhou uma profusão de conceitos e interpretações a partir dos interesses e visão de 
mundo das entidades ou pessoas que o usam, expressando as próprias disputas ideológicas 
econômico-sociais na sociedade. A agroecologia será transpassada pelas dimensões da 
sustentabilidade, estando desta forma, seu conceito em permanente disputa. 
 Na terceira e última parte do texto tentamos mostrar o sucessivo alargamento do 
conceito de ecologia até a inclusão das ciências sociais em seu rol de investigação, a partir 
da década de 1970/80, e o diálogo entre a ecologia política e a economia política. Segundo 
os autores, que realizam esse encontro de enfoques, a pretensão seria uma nova síntese 
teórica que pudesse compreender o homem e natureza de uma forma inseparável, em 
relação. Essa perspectiva de unidade leva imbricar a leitura dos problemas ambientais e 
dos problemas sociais em apenas um problema de análise: da relação dos homens entre si e 
destes com a natureza. 
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